
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL - SECOM
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - SECOM/GAB/CHEGAB/DAF

Ofício GASEC/SECOM n° 003/2023

Salvador, 19 de janeiro de 2023.

Ao Tribunal de Contas do Estado - TCE
Exmo. Sr. Dr. Antônio Honorato de Castro Neto
MD. Cons. do Tribunal de Contas do Estado da Bahia

Assunto: Relatório de Auditoria - Janeiro a junho de 2022 - Processo
N.º TCE/012335/2022.

Excelentíssimo Senhor,

Em resposta ao acompanhamento da execução orçamentária e nanceira da
Secretaria de Comunicação Social - SECOM, formalizado através de Relatório
de Auditoria dessa respeitável Corte de Contas, apresentamos os documentos
e informações exigíveis conforme abaixo exposto:

Itens do Relatório:

01. Atrasos no pagamento a credores com potencial risco de prejuízo
ao Erário (Item 5.1.1).

Eventuais atrasos no pagamento desses serviços, por parte da SECOM,
encontram respaldo no art. 167, XVIII da Lei Estadual nº 9.433/2005, bem
como na doutrina especializada, in verbis:

“Até que o atraso no pagamento por parte da Administração totalize 90 (noventa) dias,

ca o contrato obrigado a manter a execução do contrato, não lhe assistindo o direito de alegar,

a seu favor, a “exceção do contrato não cumprido”, própria dos contratos de direito privado. A

alegação da inexistência dos recursos necessários para manter a execução da obrigação

contratual não encontra amparo legal, mesmo porque na fase de habilitação, no certame

licitatório, comprovou o contratado, então licitante, a sua qualicação econômico-

nanceira para a contratação" (Edite Mesquita Hupsel – Leyla Bianca Correia Lima da Costa,
Comentários à Lei de Licitações e Contratações do Estado da Bahia: Lei Nº 9.433, de 01 de
março de 2005, 2ª Edição, Belo Horizonte, Editora Fórum, 2010, p. 386/387 │ grifo nosso).

Porventura havendo casos de atrasos superiores a 90 (noventa) dias
certamente há uma justicativa técnica especíca caso a caso. As Agências
têm Assessorias Jurídicas próprias, sejam dos contratos vigentes, sejam dos
anteriores, e assim em toda a existência da SECOM nunca houve interesse de
acionamento do Poder Judiciário por parte de contratadas para o recebimento
de valores reclamados.
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Há situações, por exemplo, de Cnpj baixado no transcurso da instrução
processual, e conseqüente comprometimento do cadastro no SICAF por parte
do veículo de comunicação extinto (empresa).

Após o empenho, liquidação e pagamento (rotinas amarradas à concessão por
força da programação nanceira da SEFAZ) há outros documentos a serem
apresentados pelas contratadas e/ou subcontratadas, tais como: comprovante
de repasse às subcontratadas dentro do prazo de 10 (dez) dias da data do
pagamento; comprovante de repasse às rádios no caso de representação.

Faz-se mister lembrar que os contratos de publicidade são interligados pelo
art. 2º, §§, 3º e 4º da Lei Federal Nº 12.232/2010 somando em conjunto o valor
global de R$ 177.500.000,00 (cento e setenta e sete milhões e quinhentos mil
reais), entretanto o efetivo empenho oriundo da execução contratual está
limitado às concessões nanceiras da sistêmica Secretaria da Fazenda –
SEFAZ.

Portanto, não há possibilidade de liquidação e pagamento, por exemplo, de R$
10.000.000,00 (dez milhões) em faturas, se a disponibilidade de concessão for
de apenas R$ 5.000.000,00 (cinco milhões).

De toda sorte, em consonância com o disposto nos itens 5 e 15 do Plano de
Ação (quadro 3) a SECOM conseguiu no m do exercício nanceiro de 2022
empenhar a totalidade das faturas processadas.

As que não forem processadas até 31.12.2022, serão consignadas como: DEA
– Despesas de Exercícios Anteriores.

02. Empenhamento indevido de despesas previsíveis por meio de
Despesas de Exercícios Anteriores – DEA, no montante de R$
15.639.251,86 (Item 5.1.2.1).

Apesar da reincidência apurada na tabela 01 – (s.10 do RA), por essa
auditoria, e a armação que houve um decréscimo de 40% quando comparado
com o primeiro semestre do exercício anterior, citam os examinadores o
empenhamento indevido.

Em resposta a isto, envidamos esforços e ndo o exercício nanceiro de 2022,
foram publicados Decretos Estaduais cuja nalidade foi justamente a
suplementação orçamentária, que por sua vez permitiu o empenho das
despesas em sua totalidade, eliminando esta diferença apontada entre: Saldo
Orçamentário X DEA em 2022 frente aos anos: 2019/2020/2021,
respectivamente.

03. Não adoção de procedimentos previstos no art. 3º do Decreto nº
181-A pelo Gestor para pagamento de DEA (Item 5.1.2.2).

Sobre o ponto em especíco entendemos tratar-se da mesma matéria
discutida nos itens 01 (5.1.1.) e 02 (5.1.2.1) da presente resposta.
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Renovamos, portanto o compromisso firmado no Plano de Ação:

“Cumprir a programação nanceira, como determinado pelo TCE, solicitando a
liberação da Concessão à SEFAZ para que as despesas que não forem pagas
tempestivamente sejam inscritas em Restos a Pagar. Aliado a essa diligência a
necessidade de cobrança reiterada à SEPLAN por suplementação
orçamentária”.

04. Movimentação de recursos em Dotação Orçamentária diferente da
prevista nos contratos de publicidade (Item 5.1.3).

Considerando a recomendação dessa respeitável Auditoria, a SECOM editou a
Apostila Nº 03/2022 (Processo Sei! Nº 008.1874.2022.0010171-19) constando
as Dotações Orçamentárias diferentes, utilizadas na oportunidade das
descentralizações de crédito (ANEXO I).

05. Ausência de monitoramento externo nos serviços de veiculação de
publicidade em rádios (Item 5.1.4).

Por recomendação dessa Corte de Contas a SECOM passou a exigir “em todos
os processos de pagamento de veiculação de publicidade de rádios” o
monitoramento externo executado por empresa independente.

O resultado de tal diligência foi o colapso na prestação de tais serviços, e o
comprometimento da execução dos Planos de Mídia que norteiam a cobertura
dos 417 (quatrocentos e dezessete) municípios no Estado da Bahia.

Ocorre que as empresas independentes de monitoramento não têm
ferramentas para escutar simultaneamente a programação das centenas de
rádios espalhadas por todo o Estado da Bahia, eles fecham os relatórios com a
ajuda de robôs (inteligência artificial) instalados na internet.

Ou seja, as empresas buscam a comprovação das inserções contratadas na
programação replicada das rádios na internet. Assim, embora todas tenham
conexão e exibam suas programações on-line, há uma série de
particularidades nessas transmissões:

“Delay (atraso) – queda de conexão – interrupção do sinal – transmissão de
programa diferente do que está sendo transmitido ao vivo, e etc”.

Por sua vez, diante de situações como as descritas acima o relatório da
empresa conclui que não houve inserção no horário, neste momento a rádio
em questão disponibiliza a censura (gravação) e pede a empresa do
monitoramento que cheque com o robô novamente.

Após esta diligência se constata que de fato houve a veiculação da inserção,
entretanto resolvida uma fatura, há centenas de outras aguardando pelo
mesmo trato, e após 90 (noventa), vez em sempre 120 (cento e vinte) dias,
ca muito difícil encontrar censuras exatas de períodos especícos tão
pretéritos.
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O resultado, conforme dito acima foi o comprometimento da continuidade da
prestação dos serviços, um período dificílimo que a Secretaria passou na busca
da conciliação da exigência do Plano de Ação X a operacionalização.

Certamente é por esta razão que não há no país experiência conhecida de
monitoramento total e irrestrito, o serviço é feito por amostragem, abordagem
esta trazida pela mencionada Portaria SECOM Nº 22/2021.

Seguem anexos alguns monitoramentos executados por empresa
independente realizados por amostragem no presente exercício - 2022
(ANEXO II).

06. Não comprovação da vantajosidade da licitação (Item 5.2.1.1).

Sobre o presente item entendemos que houve uma sobreposição de normas
jurídicas no momento da apresentação desse respeitável Relatório de
Auditoria:

1. Acerca do art. 11, V da Lei Estadual Nº 9.433/2005 raticamos o quanto
exposto anteriormente (Ofício DAF/SECOM nº 096/2022) a respeito da não
exigência de orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços
unitários para serviços de publicidade, conforme consta no art. 6º, caput, da
Lei Federal Nº 12.232/2010, bem como na doutrina especializada.

2. Por orientação da Procuradoria Geral do Estado o sítio da SECOM (Portal Gov
Bahia) foi desativado a m de cumprir com as limitações impostas pelo
período do defeso eleitoral. Passado tal período, em cumprimento ao art. 16
da Lei Federal Nº 12.232/2010, as informações se encontram disponíveis no
https://www.bahia.ba.gov.br/ nos links: Serviços; Despesas com Publicidade.

07. Ausência de detalhamento dos serviços de publicidade
contratados (Item 5.2.2.1).

Preliminarmente cumpre destacar que embora cada contrato (quatro ao todo)
tenha o valor global de R$ 177.500.000,00 (cento e setenta e sete milhões e
quinhentos mil reais), o máximo permitido para a execução é de 55% deste
montante, e o mínimo é de 15%, de acordo com o item 4.1 dos respectivos
instrumentos, em consonância com o art. 2º, §, 3º da Lei Federal Nº
12.232/2010, in verbis:

“4.1 As despesas a serem realizadas pela CONTRATADA, nos primeiros 12
(doze) meses, somarão no mínimo 15% (quinze por cento) e no máximo 55%
(cinquenta e cinco por cento) do montante efetivamente executado pelas 04
(quatro) contratadas (...)”.

“§ 3o Na contratação dos serviços de publicidade, faculta-se a
adjudicação do objeto da licitação a mais de uma agência de propaganda, sem
a segregação em itens ou contas publicitárias, mediante justicativa no
processo de licitação”.
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Raticando o quanto exposto anteriormente (através do Ofício DAF/SECOM Nº
096/2022) podemos dizer, em outras palavras, que cada Plano de Mídia reete
uma realidade diferente.

Essas demandas exigem diferentes quantitativos, diferentes meios de
comunicação, regiões de veiculação, e tudo isso impacta nos preços unitários
praticados, oferecimentos de descontos, tipos de veiculação e etc.

Cada campanha, portanto, demandará o esforço individualizado da expertise
das Agências para planejarem a melhor estratégia, sempre buscando atingir
com as mensagens um número maior de pessoas, e por óbvio sob o prisma
dos princípios da eficiência, eficácia e economicidade.

Uma vez denida a estratégia, após a produção e veiculação, é possível
acompanhar as informações mencionadas por essa Auditora no bojo dos
processos de pagamento oriundos da execução contratual.

08. Repetição sistemática de orçamentos com os mesmos
concorrentes e mesmo vencedor das disputas (Item 6.1.3.1).

A matéria discutida neste ponto dialoga com os itens 6 (5.2.1.1) e 7 (5.2.2.1)
anteriormente abordados.

Cada campanha publicitária demanda seu respectivo Plano de Mídia, além da
produção necessária. Neste momento, após a escolha da melhor estratégia, e
dos meios de comunicação a serem utilizados, é que se começa a busca por
fornecedores e veículos.

Numa situação análoga, apenas para exemplificar e explicar a situação:

Imagine-se a necessidade de contratação de uma empresa para guarda de
documentos físicos da Secretaria, em caixas polionda azul. A Empresa Gráca
da Bahia – EGBA oferece seu orçamento e demonstra a possibilidade de
celebração de contrato por dispensa de licitação, com base do art. 59, VI da
Lei Estadual Nº 9.433/2005.

Ainda assim, a Secretaria da Administração – SAEB exige na instrução
processual no mínimo 03 (três) orçamentos, razão pela qual foram consultadas
a oferecerem seus preços (cotações) 06 (seis) empresas: Arquivobras Gestão
de Documentos; PA Arquivos; Lobitech Soluções; Guardex Self Storage Digital
Paper; Célula Gestão de Documentos; Central DocBox.

Após 90 (noventa) dias de pedidos reiterados apenas as empresas Arquivobras
Gestão de Documentos e Célula Gestão de Documentos responderam,
oportunidade em que nalmente os processos seguiram à SAEB para
prosseguimento do feito.

Na execução dos contratos de publicidade ocorre à mesma coisa, há empresas
que simplesmente se recusam a mandar orçamentos, outras manifestamente
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não têm interesse em prestar o serviço.

As campanhas têm que acontecer com uma execução célere, estratégica, com
todos os pré-requisitos exigidos pela atividade publicitária, sobretudo quanto
ao norte de atingir o número maior possível de pessoas com o menor
dispêndio de recursos, pois desta forma as chances de sucesso na
comunicação se ampliam, tudo isso se coaduna com os princípios da
eficiência, eficácia e economicidade.

09. Falta de regularidade das rádios representadas perante os órgãos
públicos federias, estaduais e municipais e ausência de comprovantes
de transferência de valores pagos as rádios, bem como apresentação
parcial dos contratos de representação (Item 6.1.3.2).

Vale aqui registrar novamente o que consta no Quadro 03 do presente
Relatório de Auditora, item 08:

“Plano de Ação – Medidas adotadas pela SECOM: Exigir às contratadas
(agências) que a partir de 1º de janeiro de 2021 todas as autorizações de
veiculação – AV oriundas deste tipo de contratação deverão possuir os valores
pagos às rádios representadas, bem como os contratos de representação e
respectivos cadastros no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF desta
Secom”.

Tais ações encontram-se implementadas (scais dos contratos, e contratados
cientes). Quanto à atuação de subcontratadas (Representantes em outras
ocasiões) como veículos de comunicação, aprimoraremos a instrução
processual para que fique mais evidente a relação jurídica, acatando, portanto,
a recomendação dessa Corte de Contas.

10. Não identicação do valor cabível a cada subcontratante que
representa as rádios (Item 6.1.3.3).

Entendemos trata-se o item da mesma questão discutida no item 9 (6.1.3.2),
quanto a atuação de subcontratadas (Representantes em outras ocasiões)
como veículos de comunicação, aprimoraremos a instrução processual para
que que mais evidente a relação jurídica, acatando, portanto, a
recomendação dessa Corte de Contas.

Desta forma, esperando terem sido todos os pontos satisfatoriamente
esclarecidos, reiteramos votos de elevada estima e consideração,
oportunidade em que nos colocamos à disposição para quaisquer dúvidas e⁄ou
diligências necessárias.

Atenciosamente,

André Curvello
Secretário de Comunicação
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Documento assinado eletronicamente por Luciano Marcio Nascimento Suedde , Chefe de Gabinete,
em 19/01/2023, às 12:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II,
do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00060729563
e o código CRC 6E779319.

Referência: Processo nº 008.1872.2023.0000238-63 SEI nº 00060729563
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Carlos Antonio Novais de Sousa
Gerente da GEPRO - Assinado em 19/01/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de autenticação:
I3MZC3NJGX
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